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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
003/2024 DO MUNICÍPIO DE IRUPI/ES 

 
 
 
 

 
 
 
CONSTRUSUL CONSTRUTORA LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.281.652/0001-75, com sede na Avenida Doutor Ubaldo Caetano Gonçalves, nº 558, 
Bairro Alto Independência, Cachoeiro de Itapemirim-ES, CEP 29.307-377, com endereço 
eletrônico construsulconstrutora1@gmail.com, e telefone de contato (28) 3518-3727 vem, 
respeitosamente, à presença deste agente de contratação e sua comissão de contratação, 
com fulcro no artigo 164 da Lei Federal 14.133/2021, apresentar: 

 
 

IMPUGNAÇÃO 
Com pedido de esclarecimentos 

 
 

em face do Edital de Concorrência Eletrônica nº 03/2024, do Município de Irupi/ES, 
cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para executar as obras de reforma 
e ampliação da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental, localizada 
no Distrito de São José, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 
 

1. TEMPESTIVIDADE 
 
 
De acordo com o artigo 164 da Lei Federal 14.133/2021, fundamento do presente 

edital, decai em três dias úteis, antes do edital, o direito de impugnar o presente 
instrumento convocatório. Portanto, sendo a presente impugnação protocolada até o dia 
26 de fevereiro de 2024, está será TEMPESTIVA.1 

 
 

                                                 
1 IN: https://justen.com.br/artigo_pdf/os-prazos-do-procedimento-licitatorio-na-lei-14-133-2021/ 

https://justen.com.br/artigo_pdf/os-prazos-do-procedimento-licitatorio-na-lei-14-133-2021/
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2. DOS FATOS 
 
 
Foi disponibilizado no sítio eletrônico do Município de Irupi/ES o Edital de 

Concorrência Eletrônica nº 03/2024, cujo objeto, acima já descriminado, visa a contratação 
de serviços de engenharia civil para construção de escola municipal.  

 
 
No entanto, o edital é passível de impugnação e esclarecimentos, conforme os 

pontos que serão mais bem analisados a seguir que, no uso dos direitos conferidos no 
edital, através da Cláusula 12, a Impugnante vem apresentar seus argumentos visando à 
nulidade parcial do edital licitatório, bem como sejam esclarecidas suas dúvidas. 

 
 

3. DAS RAZÕES PARA IMPUGNAÇÃO 
 
 

3.1. APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI 14.133/2021) 
 

 
Registramos, nesta oportunidade, os votos de admiração por esta municipalidade, 

pois, ao aplicar a nova legislação com tamanho esmero, demonstra que a Administração 
Pública está avançando junto à sociedade e nova legislação. 

 
 

Entretanto, precisamos mencionar que alguns critérios da nova legislação deixaram 
de ser exigidos da forma correta, comprometendo a legalidade que rege a atuação desta 
respeitável Administração Pública. Ainda assim, salientamos que a presente impugnação 
não se faz para rebater a atuação dessa Contratante, mas sim para colaborar, de modo que 
juntos possamos nos adaptar às mudanças advindas da Nova Lei de Licitações. 
 

 
4. PERCENTUAL PARA EMPATE FICTO ME/EPP – CONTRARIEDADE À LC 123/2006 

 
 
Seguindo os conflitos com a nova lei, vemos que o edital, em sua Cláusula 6, item 

6.20.1.  e  6.20.3 disciplina o empate ficto para empresas ME/EPP no percentual de 5% 
(cinco por cento). 
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Entrementes, o percentual estipulado, além de contrariar da Lei Complementar nº 

123/2006, também vai de encontro com o que estipula a nova lei sobre a possibilidade de 
reinício da disputa. 

 
 
Sobre a Lei Complementar nº 123/2006, que traz esse benefício às ME/EPP da 

possibilidade de empate ficto, diferencia o percentual a ser considerado de acordo com a 
modalidade adotada: 

 
 

Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
§ 1o  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 2o  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste 
artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

 
 
Possivelmente, esta Comissão se equivocou e confundiu os percentuais com a 

modalidade pregão eletrônico, onde, de fato, o empate ficto ocorrerá no percentual de 
5% (cinco por cento). 

 
 
Além de afrontar ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, o percentual 

na forma do edital também conflita com a atual Lei de Licitações, ao passo que a mesma 
prevê esse mesmo percentual para os casos de reinício da disputa: 

 
 

Art. 56. O modo de disputa poderá ser isolado ou conjuntamente: 
(...) 
§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 
Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 
estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais 
colocações. 
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Fica até mesmo sem lógica ambas estipulações: como o mesmo percentual de 5% 

(cinco por cento) possibilita um reinício da disputa e, ao mesmo tempo, permite o empate 
ficto? 

 
 
Nesta senda, necessária também a alteração da Cláusula 6, item 6.20.1. e 6.20.3 

para constar o correto percentual de 10% (dez por cento) para empate ficto. 
 
 

4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA E 
QUANTITATIVO MÍNIMO 

 
 
Dentre os requisitos da Capacidade Técnica Operacional e Capacidade Técnica 

Profissional, o edital se apresentou vago de informações a respeito dos critérios de 
julgamento a serem adotados pela Administração Pública, deixando de incluir disposições 
claras e pâmetros objetivos das parcelas a serem consideradas de maior relevância no 
julgamento de comprovação de serviços executados pela licitante, semelhante ao objeto 
do edital. Vejamos: 

 

 
 

 
 
 
O termo genérico (compatível ou semelhantes) utilizado para definir a 

característica técnica necessária para comprovar a aptidão do responsável técnico e da 
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empresa licitante fere completamente a objetividade necessária em um edital. 
 
Isso trará consequências sérias quando, em um futuro julgamento, essa comissão 

precisar avaliar a comprovação técnica dos licitantes, sem ao menos vincular corretamente 
as disposições técnicas previstas no edital. Por engano, não estabeleceram desde já, no 
edital, os critérios de julgamento a serem utilizados. 

 
 

A utilização de critérios objetivos, como as parcelas de maior relevância técnica e 
quantitativo mínimo, utilizados para comprovação de aptidão técnica, não surgiu com a 
nova legislação. Esses critérios já eram exigidos em licitações mesmo antes da formulação 
da nova lei 

 
 
Vejamos: 
 
 
A Lei Federal nº 8.666/1993, é clara ao dizer que as parcelas de maior relevância 

devem estar descritas no edital: 
 
 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
(...) 
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório.  

 
 
Mesmo que a Nova Lei de Licitações tenha sido um marco nos procedimentos 

licitatórios, neste ponto ela apenas assegurou que as parcelas de relevância técnica fossem 
mantidas nos instrumentos convocatórios, permitindo que a Administração Pública realize 
os julgamentos com base em critérios técnicos vinculados ao edital. 

 
 
Vejamos a disposição da Lei 14.133/2021: 
 

 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-
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operacional será restrita a: 
(...) 
 
§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou 

       valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor                                             
                  individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
       contratação. 

 
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a                  
exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta 
por   cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas 
limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 
 

 
A nova legislação apenas reiterou uma exigência já necessária, cujo entendimento é 

pacífico no ramo administrativo. É de suma importância salientar o entendimento do 
Tribunal de Contas da União a respeito da pauta abordada. 

 
 

O objeto convocatório, em sua capacidade técnica limita-se a capacitação profissional, 
às parcelas de maior relevância e valor signifcativo do objeto, que devem estar 
claramente definidas no ato convocatório. (Licitações e Contratos - Orientações e 
Jurisprudências do TCU 4ª Edição) 

 

 
Corroborando o entendimento do Douto Tribunal de Contas da União, a aplicação 

na jurisprudência é objetiva ao tratar da importância da presença do critério de julgamento 
no Edital, conforme ementa abaixo:  

 
 

EMENTA - CONSULTA LICITAÇÃO ARTIGO 30, § 1.º, I, DA LEI 8.666/1993 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL EXIGÍVEL PARA FINS DE HABILITAÇÃO 
DEFINIÇÃO DE ITEM DE VALOR SIGNIFICATIVO DO OBJETO AUSÊNCIA DE 
PARÂMETRO LEGAL DISCRICIONARIEDADE PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA E 
VALOR SIGNIFICATIVO DEFINIÇÃO E INDICAÇÃO NO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO ELEIÇÃO MOTIVADA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS ADEQUADOS, 
NECESSÁRIOS, SUFICIENTES EPERTINENTES AO OBJETO LICITADO 
COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA ANTERIOR NA EXECUÇÃO DE OBRA OU 
SERVIÇO DECARACTERÍSTICAS SEMELHANTES POSSIBILIDADE EXIGÊNCIA 
RESTRITA ÀS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 
SIMULTANEIDADE NO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ENTENDIMENTO 
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SUMULADO DO TRIBUNAL DECONTAS DA UNIÃO EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E A REALIZAÇÃO DE TESTES POSSIBILIDADE 
LICITANTE CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR MOMENTO DO JULGAMENTO 
DAS PROPOSTAS PRAZO PARA APRESENTAÇÃO, CARACTERÍSTICAS, 
CRITÉRIOS E MÉTODOS DE ANÁLISE PREVISÃO NO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. I. Não há parâmetro legal estabelecido para fins de definição 
do que pode ser considerado como item de valor significativo do objeto, no 
contexto de aplicação do artigo 30, § 1.º, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
Compete à Administração bem definir o objeto a ser licitado e indicar no 
instrumento convocatório (art. 30, § 2º, da Lei n.º 8.666/93) qual é a parcela de 
maior relevância e valor significativo, pois é com base nela que o licitante irá 
demonstrar sua capacidade técnica, nos termos do artigo30, § 1º, inciso I, da Lei 
n.º 8.666/93.. (TCE-MS - CONSULTA: 128752020 MS 2083133, Relator: MARCIO 
CAMPOS MONTEIRO, Data de Publicação: Diário Oficial do TCE- MS n. 2766, de 
12/03/2021) 

 
 

 Diante do exposto, é inegável a certeza de que a impugnada deverá trazer em seu 
ato convocatório, especificamente na qualificação técnica, os respectivos critérios de 
julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos acerca das parcelas de maior 
relevância, indicando os itens e seus respectivos quantitativos mínimos, na forma em 
que manda a lei. 
 
 

1. PROPORCIONALIDADE NOS PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. 
 
 
O instrumento convocatório definiu o prazo de 02 horas para apresentar os 

documentos da proposta comercial ajustados, após a fase de lance, e também 02 horas 
para apresentar os documentos de habilitação, após o julgamento da proposta comercial, 
conforme podemos observar: 
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Ocorre que esse prazo estabelecido é ínfimo e contraria completamente a 

razoabilidade, visto que, ajustar uma proposta comercial e todas as suas mudanças nas 
planilhas que compõem o envelope de proposta de preço, não é algo que se faz de 
qualquer maneira e em prazo curto. 

 
 
Em diversos municípios se aplica o prazo de 02 dias úteis, para que o licitante possa 

realizar toda a preparação das composições orçamentárias, e também 02 dias úteis para 
preparar os documentos de habilitação. 

 
 
Não se vê a necessidade de estabelecer um prazo tão curto de 02 horas, que 

causará mais desvantagem do que de fato atenderá ao interesse público. 
 
 
A Nova Lei de Licitações estabeleceu, em seu Artigo 5º, um novo princípio expresso, 

a razoabilidade, que se aplicam assertivamente por meio da proporcionalidade nos prazos 
estipulados pela Administração Pública. 
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A proporcionalidade, nas palavras de Di Pietro2, é: Isto porque o princípio da 
razoabilidade, entre outras coisas, exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza 
a Administração e os fins que ela tem que alcançar. E essa proporcionalidade deve ser 
medida não pelos critérios pessoais do administrador, mas segundo os padrões comuns na 
sociedade em que vive; e não pode ser medida diante dos termos frios da lei, mas diante do 
caso concreto. 

 
 
Estipular o prazo de 02 horas contraria o cotidiano de qualquer empresa, que 

precisa preparar as documentações exigidas dentro de um prazo pequeno, para atender ao 
prazo estipulado. O que de longe seria razoável, pois nem mesmo essa Administração 
Pública, que atende o importante interesse público, pratica esse ato.  

 
 
Ante o exposto, na certeza que essa Administração pública aplica os princípios 

instituidos na legislação que rege este certame, solicitamos a alteração do prazo para 
apresentação de documentos e propostas ajustadas, passando o prazo para 02 dias úteis. 

 
 
Certamente, o prazo solicitado acatará a o príncipio da Razoabilidade, sem 

descumprir a eficiência do certame. 
 

 
2. NECESSIDADE DE CLAREZA E OBJETIVIDADE 

 
 

Em uma leitura atenta do instrumento convocatório, a Impugnante identificou que, 
em alguns momentos, algumas exigências previstas são ambíguas, incompatíveis ao 
certame e destoam da juridicidade adequada para ele. Respeitosamente, a Impugnante 
pretende apresentar algumas disposições editalícias que podem induzir as licitantes a erro, 
além de dificultar a análise completa da presente contratação. 

 
 

2.1. DISPOSIÇÃO DESNECESSÁRIA – OBJETO DO PRESENTE CERTAME RELACIONADO À 
SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL 

 

                                                 
2 IN: DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27 ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 81. 
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O item 7.8 deste instrumento convocatório, ao tratar da inexequibilidade da 

proposta comercial, trouxe uma previsão totalmente desnecessária, que, pela ausência de 
compatibilidade com o objeto licitado, só servirá para causar dúvidas. Vejamos: 

 
 

 
 
 

Considerando que a contratação se refere a SERVIÇOS DE ENGENHARIA, e o 
percentual de inexequibilidade no Art. 59, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021 é de 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, observamos que a previsão 
contida no item 7.8 é integralmente desconexa com este certame, acreditamos que tal 
disposição tenha sido utilizada em outro modelo de edital. 

 
 
Portanto, recomenda-se a sua retirada, permanecendo apenas a previsão do item 

7.10.3. 
 

 

 
 
 

Somente desta maneira podemos ter um instrumento convocatório objetivo e 
adequado a presente contratação.  
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2.2. INFORMAÇÕES INCOMPLETAS: 

 
 

O instrumento convocatório, no item 7.9.1, encontra-se incompleto. Ao que tudo 
indica, no modelo de edital utilizado, não foram preenchidos os dados indicados neste 
item. Vejamos: 

 
 

 
 
 

QUAIS ACORDOS? QUAIS DISSÍDIOS OU CONVENÇÕES COLETIVAS? 
 

 
Não há possibilidade de qualquer licitante concordar com termos incompletos ou 

ausentes. É extremamente necessário revisar o item 7.9.1 de forma a apresentar as 
informações necessárias. 
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2.3. VAGUEZA NAS INFORMAÇÕES 
 
 

O instrumento convocatório é um dos documentos mais importantes do certame. O 
edital de licitação é essencialmente o instrumento no qual a Administração formaliza as 
condições e exigências licitatórias para a contratação de serviços. Não por acaso, o edital é 
reconhecido como o documento que registra as "regras do jogo". 

 
 
Ele deve delinear de maneira clara o objeto a ser licitado, as documentações e a 

experiência mínima requerida dos licitantes, além das condições contratuais aplicáveis ao 
fornecedor do produto ou serviço a ser adquirido. 

 
 
O edital é responsável por definir, precisamente, como o certame será conduzido, 

transmitindo informações claras e objetivas aos licitantes. No entanto, neste 
instrumento convocatório, observa-se uma considerável falta de clareza ao determinar 
os procedimentos. 

 
 
Entre as falhas de objetividade, destaca-se o termo "CASO SEJA". Cabe ao edital 

especificar como será o procedimento, descrevendo-o de maneira certeira, indicando 
quando, onde e sob quais condições ocorrerá. É isso que se espera do edital: informações 
concretas e objetivas. 

 
 
Nos itens destacados abaixo, verificaremos a ausência de objetividade: 
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É o edital que deve especificar se o critério será o menor preço ou o maior 

desconto e não deixar uma informação em aberto, que possivelmente não tem 
pertinência com este certame. 

 
 
Aproveitando a oportunidade, destacamos que o instrumento convocatório precisa 

fornecer informações sobre os documentos de habilitação (não se limitando apenas ao 
TERMO DE REFERÊNCIA).  

 
 
Além disso, é fundamental que esteja claramente definido qual será o prazo de 

execução dos serviços, o que não foi delimitado neste instrumento. 
 
 
Vale salientar que prazo de vigência e prazo de execução são coisas distintas! O 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, ao responder dúvidas relacionadas a 
licitações, já se pronunciou sobre a distinção entre os prazos de vigência e execução, 
conforme podemos observar: 
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Acreditamos que não são necessários grandes fundamentos e delongas para 
evidenciar o prejuízo que as disposições errôneas podem causar à licitante. 
Compreendemos a importância de realizar uma análise criteriosa do edital antes de 
concordar com seus termos e participar do certame. 

 
 
Por essa razão, solicitamos que seja apresentada no instrumento convocatório a 

informações completas e adequadas ao certame. 
 
 

3. GARANTIA DE CUMPRIMENTO CONTRATUAL  
 

 
Verificamos que, na cláusula 12 (décima segunda) da minuta contratual, que trata 

da garantia de cumprimento contratual, está prevista a exigência de uma garantia no 
percentual correspondente a 30% do valor total do contrato. Vejamos: 
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Esclarecemos que este percentual está equivocado. Apesar dessa Administração 

Pública ter utilizado o texto de lei como base para fundamentar essa exigência restritiva, o 
referido percentual é incompatível com o objeto licitado.  

 
 
Vejamos o que diz a Lei Federal nº 14.133/2021: 

 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS GARANTIAS 

 
Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de 
até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse 
percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da 
complexidade técnica e dos riscos envolvidos. 

 
Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência 
superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o 
valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais previstos 
no caput deste artigo. 

 
Art. 99. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto, 
poderá ser exigida a prestação de garantia, na modalidade seguro-garantia, com 
cláusula de retomada prevista no art. 102 desta Lei, em percentual equivalente a até 
30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato 

 

 
 

Diante da leitura do texto de lei, fica claro que para este certame se aplica o Art. 98, 
o qual exige uma garantia de até 5% (cinco por cento) para contratações de obras e 
serviços de engenharia comuns. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art102
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Caso não seja do conhecimento dessa Administração Pública, a exigência de 

garantia com percentual de 30% só poderá ser aplicada a obras e serviços de engenharia 
de GRANDE VULTO. Para maior compreensão, consideram-se obras e serviços de 
engenharia aqueles cujo valor estimado ultrapassa R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais), conforme estabelece o Art. 6º, XXII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 
Assim sendo, considerando que o objeto em questão não se enquadra como de 

grande vulto, a previsão do Art. 98 da Lei Federal nº 14.133/2021 deve ser aplicada, 
exigindo que esta Administração Pública adeque o edital à LEGALIDADE. 

 
 

4. CONCLUSÃO 
 
 

Isto posto, encaminhamos a presente Impugnação para visar à alteração e nulidade 
parcial do edital, quanto às exigências elencadas, bem como ao esclarecimento 
apresentado. 

 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 26 de fevereiro de 2024. 
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